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 Escrevo a partir de uma das fronteiras que alguns de nós, da academia, habitamos, 

visitamos, atravessamos. No meu caso, a fronteira entre antropologia e linguística, onde, 

há quarenta anos, estudo línguas ameríndias e contribuo para a formação de novos 

pesquisadores. Neste texto defendo a diversidade linguística como riqueza individual e 

coletiva e cuja aniquilação contribui decididamente para a produção de desigualdades e 

do profundo mal-estar de quem é obrigado a se esconder atrás de uma língua dominante 

e dominadora1.  

O Brasil é, definitivamente, multilíngue, apesar de sua diversidade linguística ser 

silenciada, com estratégias variadas, pelo estado, por missões, meios de comunicação, 

escolas, em todos os níveis do chamado ‘sistema educacional’. O princípio da ‘segurança 

nacional’ ainda mantém, à força ou disfarçadamente, a soberania de uma única língua, a 

dos conquistadores que conformaram uma ‘nação’. Além de pelo menos duas dezenas de 

línguas trazidas por imigrantes, incluindo aqui o português, desde a conquista, há 

quinhentos anos, além das variedades locais e regionais do português brasileiro, dos 

falares quilombolas e outros afrodescendentes, estima-se que ainda sobrevivem, em graus 

variados de vitalidade, em torno de 160 línguas ameríndias, faladas pelas nações 

originárias dos territórios que se tornariam, conquistados, Brasil.  

A frase “o monolinguismo é uma doença”2 apareceu em adesivos colados em 

carros e outros meios de transporte na Austrália, há pelo menos uma década atrás, algo 

                                                           
1 “Mal-estar” é o contrário de ‘well being’, traduzível como ‘bem-estar’. É uma expressão presente em 

muitos dos documentos e publicações recentes, oficiais e não-oficiais, australianos, que tratam das 

consequências da perda linguística e, contrastivamente, do resgate linguístico, nas populações aborígenes 

(ver, entre outros, Marmion et al. 2014). 
2 Foi este o título da minha contribuição ao Seminário Virtual “Língua e produção de conhecimento 

antropológico”, projeto em colaboração entre EASA (Associação Europeia de Antropólogos Sociais), ABA 

(Associação Brasileira de Antropologia), AAA (Associação Americana de Antropologia) e CASCA 

(Sociedade Canadense de Antropologia), realizado em 15 de outubro 2013. Retomo, no presente artigo, 

ideias e partes deste trabalho (Franchetto, 2013). 

http://www.portal.abant.org.br/index.php/17-noticias/286-seminario-virtual-lingua-e-producao-do-

conhecimento-antropologico 

http://www.portal.abant.org.br/index.php/17-noticias/286-seminario-virtual-lingua-e-producao-do-conhecimento-antropologico
http://www.portal.abant.org.br/index.php/17-noticias/286-seminario-virtual-lingua-e-producao-do-conhecimento-antropologico


incomum naquela terra. Estava em curso uma campanha organizada pelos movimentos 

de mobilização de populações aborígenes e seus aliados, num momento em que cresciam, 

já em escala mundial, denúncias acerca do rápido e crescente desaparecimento ou 

obsolescência de milhares de línguas minoritárias. No final do século passado, a previsão 

era de que das cercas de 5000/6000 línguas existentes, no mundo, 90% estariam em risco 

de extinção neste século (Krauss, 1992). Os críticos do catastrofismo linguístico dizem, 

com razão, que línguas sempre morrem ou se transformam, no passado e hoje, e que novas 

línguas surgem do encontro entre povos, mas é inegável que uma perda vertiginosa da 

diversidade linguística, nada natural, caracteriza a era da conquista europeia dos novos e 

velhos mundos, sobretudo nos últimos 500 anos e, ainda mais, nos últimos 200 anos3.  

O modelo colonial que se revelou particularmente destrutivo foi o de 

'povoamento', que tem dominado nas Américas (e na Austrália; Mufwene, 2004). 

Abandonar a língua materna e adotar a língua dominante, no curto espaço de tempo de 

duas ou três gerações, tem sido quase sempre a única escolha capaz de garantir a 

sobrevivência de indivíduos e de suas parentelas. Quando a escrita de línguas de tradição 

oral surge como a ‘salvação’ das mesmas, a estandardização e a escolarização 

centralizada cancelam a diversidade dialetal, muitas vezes crucial para a diferenciação de 

grupos locais em relação, diferenciação que mantém vivos inteiros sistemas nativos. 

Mudanças da mobilidade no espaço, consequência do confinamento em territórios 

demarcados, bem como a assim chamada 'comunicação global', são outros fatores que 

levam à agonia da diversidade linguística.  

Kenneth Hale (1992, 1996, 1998, 2000), falando (sem culpa) como cientista, 

deixou um recado importante. A diversidade linguística é imprescindível para manter 

vivas questões cruciais sobre as potencialidades e os limites da linguagem humana, tanto 

em termos de estrutura, como em termos de comportamento comunicativo, expressão e 

criatividade poética. Diversidade linguística e diversidade cultural não se confundem, 

mas correm em paralelo para manter e desenvolver ontologias e perspectivas 

cosmológicas, conhecimentos ecológicos e históricos.4 

                                                           
3 Mufwene (2004) lembra que o contato entre línguas possibilitado pela colonização fez surgir novas línguas 

(crioulos) e novos dialetos, como o Inglês Vernacular Afro-Americano. 
4 “No século que vem, a extinção atingirá as 3.000 línguas restantes, exceto aquelas que têm exércitos e 

Estados. Há duas razões pelas quais penso que é importante trabalhar com comunidades que estão tentando 

resgatar a língua. Uma delas é o que cada língua pode contribuir para o conhecimento da Linguagem 

(gramática universal). A outra é que...muitas comunidades indígenas, não apenas aqui nas Américas, mas 

também na Austrália e na África, estão tentando resgatar suas línguas. É um direito que elas têm: proteger, 



 

No Brasil, tendo como base o último Censo (2010) divulgado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), apenas 37,4% dos 896.917 que se 

declararam “indígenas” falam sua língua nativa, a dos seus pais ou avós, e somente 17,5% 

desconhecem o português. O censo também revelou que 42,3% dos “indígenas” já não 

vivem em áreas indígenas e que 36% se estabeleceram em cidades, sendo esta 

porcentagem em rápido crescimento. Dos que não estão mais em terras indígenas, apenas 

12,7% falavam a(s) língua(s) dos seus pais ou avós. O português era falado por 605,2 mil 

indivíduos (76,9% dos “indígenas”) e por praticamente todos os que vivem fora de suas 

terras (96,5%). A proporção entre 5 e 14 anos que falava uma língua indígena era de 

45,9%, 59,1% dentro de terras indígenas e 16,2% fora delas. Nas terras indígenas, boa 

parte dos falantes de língua indígena não falavam português, sendo o maior percentual o 

dos indivíduos com mais de 50 anos (97,3%), enquanto que, fora das terras, nessa mesma 

faixa etária, o Censo revelou um percentual bem menor (40,7% de falantes somente de 

língua indígena). O quadro é claro: a transmissão esperada entre gerações é interrompida. 

Uma comparação entre Austrália e Brasil, países de dimensões continentais e com 

histórias coloniais ao mesmo tempo semelhantes e distintas, pode ser interessante para 

confirmar o susto. Em seguida, procurarei discutir minimamente certas noções 

aparentemente auto-evidentes, para concluir com uma passagem, mesmo se conturbada, 

para um outro lado, onde línguas choradas como mortas ou agonizantes ressurgem, 

transfiguradas, ou onde novas línguas brotam dos desejos de novos movimentos e atores 

políticos. Enfim, o que fazemos e não fazemos, nesta seara, com nossas pesquisas e 

intervenções. 

 

Brasil, Austrália 

 

No caso australiano5, calcula-se entre 350 e 750 as línguas (distintas) existentes 

no momento da colonização europeia (britânica) no final do século XVIII. Não há uma 

                                                           
revitalizar o seu patrimônio lingüístico, porque é uma parte da vida intelectual da comunidade, é um tesouro, 

uma coisa que devem ter a chance de guardar. Por isso, creio que os lingüistas que estão trabalhando com 

uma língua devem envolver-se nos programas em favor da sobrevivência ou revitalização da língua” (Hale, 

2000: 161). 

5 Os dados aqui apresentados e muitos mais podem ser obtidos consultando http://aiatsis.gov.au/, a página 

eletrônica do Australian Institute of Aboriginal and Torres Strait Islanders Studies. 

http://aiatsis.gov.au/


língua oficial, mas o inglês é falado em casa por 76,8% dos australianos. Há mais de 200 

línguas de imigrantes, algumas em rápido crescimento, como o Punjabi, mas, hoje 

somente 0,25% dos australianos falam alguma língua aborígene. Segundo os National 

Indigenous Languages Surveys (NILSI 2005), em 2004-2005, eram faladas 145 línguas, 

sendo 110 em situação crítica de sobrevivência e apenas 18 faladas por todas as faixas 

etárias e transmitidas de uma geração a outra (strong languages). Em 2014, dez anos 

depois, as línguas sobreviventes eram 120, das quais 100 definitivamente ameaçadas e 13 

‘fortes’.6 

Como membros de uma missão oficial de pesquisadores ligados ao programa de 

documentação de línguas indígenas (ProDoclin) do Museu do Índio (FUNAI-RJ) e 

convidados pelo Instituto Australiano de Estudos Aborígenes e das Ilhas do Estreito de 

Torres (AIATSIS), uma doutoranda em linguística (Lívia Camargo), um pós-doutorando 

(linguista, Rafael Nonato) e eu passamos três meses percorrendo vários estados 

australianos entre fevereiro e maio de 20147. Conhecemos o que por lá se faz em termos 

de preservação e revitalização de línguas nativas nas escolas públicas e centros de 

pesquisa aplicada no sul, no Northern Territory e em Central Australia; assistimos a 

workshops de language reclamation. Fomos requisitados para apresentações e 

conferências sobre a situação brasileira. Procuramos sempre comparar Brasil com 

Austrália, duas histórias de colonização ao mesmo tempo muito diferentes e 

surpreendentemente semelhante. Apesar das violências materiais e imateriais perpetradas 

nos dois casos, com óbvias consequências, nos demos conta, não sem um certo espanto, 

do bem mais rápido processo de aniquilação de línguas nativas na Austrália, onde as 

políticas de assimilação foram e continuam sendo mais “racionais” e bem mais eficazes. 

Os poucos aborígenes aos quais tivemos acesso emudeceram ao saber dos direitos 

constitucionais que, em princípio, protegem as populações indígenas no Brasil, sobretudo 

no que concerne as garantias territoriais. Não há direitos específicos para os chamados 

“aborígenes”, na grande ilha do outro lado do Pacífico. Emudecemos ao ver a quantidade 

de recursos (10 milhões de dólares australianos) destinada anualmente a programas, 

                                                           
 
6 A tipologia que distingue “línguas ameaçadas” de “línguas fortes ou saudáveis”, entre outros rótulos, foi 

estabelecida no documento “Vitalidade e Risco de Perda Lingüística” (Language Vitality and 

Endangerment) produzido pelo grupo da UNESCO “Intangible Cultural Heritage Unit’s Ad Hoc Expert 

Group on Endangered Languages” em 2003. De lá em diante o documento é referência internacional para 

definir o status de “vitalidade” de uma língua.  
7 Relatos da viagem ou missão na Austrália estão em http://prodoclin.blogspot.com.br/ 



exclusivamente governamentais, de salvaguarda e revitalização linguísticas, parte do que 

a retórica colonialista de lá chama, hoje, de política “filling the gap”, ou do “sorry!”. 

Imaginamos o que poderia ser feito aqui com o dinheiro de lá e lá com a diversidade e as 

brechas políticas, até um certo ponto saudáveis, daqui. Disseram-nos, e limos, que, graças 

a esse investimento nos language programs, pelo menos 30 línguas aborígenes 

severamente ou criticamente ameaçadas (categorias da UNESCO) mostram um 

significativo aumento de seu uso. Com profunda inveja, vimos outros resultados dessa 

contundente e recente política australiana de ‘compensação’, que podem ser vistos na 

ampla variedade e qualidade de publicações, sobretudo online, como o Living Archive of 

Aboriginal languages (com 1125 livros digitalizados), o Austlang (Australian Indigenous 

Languages Database), o Ozbib Indigenous Languages Collection (mais de 4.300 títulos 

em 200 línguas).  

Voltemos ao Brasil. Mencionei os dados resultantes do censo de 2010 e já se passaram 

cinco anos. Segundo estimativas, já desatualizadas, (Stenzel, 2006), o panorama não é 

nada animador: 15% das línguas indígenas tem mais de 1000 falantes; 10% tem entre 500 

e 1.000 falantes; 18% entre 250 e 500 falantes; 25% entre 100 e 250 falantes; 8% entre 

50 e 100 falantes; 24% menos de 50 falantes. A média é de 250 falantes por língua. Muitas 

línguas são usadas apenas em domínios restritos ou podem ser consideradas ‘inativas’; 

outras definham para o status de ‘línguas adormecidas’ (sleeping languages), um 

eufemismo politicamente correto na Austrália, já que se supõe que elas sempre possam 

ser ‘acordadas’ (awaked).  

Calcula-se em cerca de mil o número de línguas nativas nas Américas. Quantas delas 

existem, ainda, no Brasil? Segundo Rodrigues (2005), seriam entre 170 e 180; Moore 

(2008) fala de não mais do que 150, a partir de um levantamento bastante cuidadoso, 

distribuídas em 40 famílias, 2 macro-famílias (troncos) e uma dezena de línguas isoladas.8 

De fato, não há nenhum levantamento atualizado, ou seja, os números são aproximativos; 

muito menos sabemos sobre a diversidade dialetal interna a cada língua e sobre os graus 

de inteligibilidade mútua entre línguas consideradas distintas, para além de escassas 

observações superficiais encontradas em teses e publicações linguísticas ou 

                                                           
8 É impossível incluir aqui as línguas, ou dialetos, dos grupos isolados, que entram em contato 

intermitente com as frentes da FUNAI, sobretudo em regiões de fronteira. 



antropológicas. Destaca-se e faz pensar o número de línguas indígenas que consta do 

Censo de 2010: 274. Voltarei a este aparente paradoxo. 

Sabemos ainda pouco sobre essas línguas, apesar dos avanços importantes e 

crescentes dos estudos e pesquisas nos últimos vinte anos. Segundo Moore (2008), 13% 

delas foram objeto de uma descrição satisfatória – raramente completa – contida em uma 

gramática com o acréscimo de ‘textos’ transcritos e anotados e de um dicionário; 38% 

foram contempladas pelo que Moore chama de “descrição avançada” (por exemplo, uma 

tese de doutorado); 29% tem somente uma descrição parcial e incipiente; de 19% nada 

sabemos. Por fim, os recursos humanos formados ou em formação para a investigação de 

línguas ameríndias – e seus campos de aplicação - continuam muito aquém do mínimo 

necessário.   

 

Afinal, o que é uma ‘língua’ (minoritária)? 

 

Nessa dança dos números de objetos (línguas) supostamente contáveis, cabe uma 

primeira pergunta: afinal, o que é uma língua?  

O sentido, ou sentidos, da noção ‘língua’ parecem simples e óbvios, mas podem   

induzir equívocos interessantes. Para os linguistas, deveria ser clara e indiscutível, por ser 

seu pão de cada dia. Nas definições colhidas, a queima-roupa, junto a alguns dos meus 

colegas, linguistas9, recorrem expressões como: “um subsistema do sistema de regras 

(linguagem) que gera combinações possíveis de palavras das línguas humanas”; “um 

sistema de comunicação humana (oral ou gestual, com percepção auditiva ou visual)”. 

Entre os corolários interessantes da concepção de ‘língua’ como manifestação específica 

da capacidade de linguagem (a primeira definição dada acima), estão: (i) o efeito de 

‘igualdade’ da postulação de semelhanças estruturais profundas, e (ii) todas as outras 

línguas são alternativas genuínas à língua que nós falamos, ou seja, sem elas não 

chegamos a compreender realmente a nossa. 

A noção ‘língua’, de qualquer modo, se revela de extrema complexidade, com 

múltiplos sentidos concomitantes e passível de discussão (entre os próprios linguistas), 

como fica claro na resposta de Thomas Guillaume, um semanticista:   

  

                                                           
9 Agradeço Luciana Storto, Filomena Sandalo e Guillaume Thomas por ter respondido a minha pergunta 

(“O que é (uma) língua?”). 



“Eu acho que existem várias definições válidas do conceito ‘língua’, 

que contemplam objetos diferentes e relacionados. Uma delas é a noção (L1) 

de língua como sistema simbólico que associa sequências de sons ou gestos 

ou marcas (de algum sistema de escrita) a significados (a ‘tese’ em Lewis, 

1975). Essa definição é distinta da definição (L2) de língua como prática 

comunicativa – fenômeno social, esfera da ação humana -, governada por 

convenções sociais de um grupo de falantes (a ‘antítese’ em Lewis, 1975), e 

é diferente também da definição chomskiana (L3) de língua como o sistema 

cognitivo implementado na mente/cérebro de um indivíduo, que deixa ele 

capaz de se comunicar por meio de uma língua no sentido L1 e L2. Quando 

falamos, por exemplo, de história do português brasileiro, pressupomos ainda 

uma outra definição (L4), segundo a qual uma língua é um objeto complexo 

que se manifesta como várias línguas nos sentidos L1, L2 e L3, em diferentes 

momentos e lugares, sendo que entre essas diferentes manifestações existem 

relações causais e formais não triviais”.  

 

Além de tudo isso, os linguistas, geralmente, não deixam de distinguir, de um lado, 

as noções de ‘língua’ e ‘linguagem’, e, do outro lado, as de ‘língua’ e ‘dialeto’, sendo que 

este último é definido como sendo uma variedade inteligível (pelos falantes de outras 

variedades da mesma língua). Uma língua sem diversidade interna é uma ficção: qualquer 

língua varia no tempo e no espaço (geográfico e social) e de uma situação comunicativa 

para outra. Existem, portanto, por exemplo, várias “línguas portuguesas”, cada uma das 

quais é uma variedade (dialeto) do português. Não temos com relação às línguas indígenas 

a mesma atenção destinada à variedade interna do português; elas são quase sempre 

apresentadas como ‘objetos’ homogêneos, compactos, sem fissuras, sendo que uma 

gramática escrita de uma delas deveria ser introduzida como uma gramática de uma de 

suas variedades, a que o pesquisador encontrou no seu caminho. 

As definições dos linguistas não deixam de ser uma bússola para navegar nesse 

mar de noções distintas e complementares, mas é de um deles a frase famosa “uma língua 

é um dialeto com exército e marinha10”, ou seja, a diferença, afinal, no mundo dos seres 

comuns, é política: ter o reconhecimento com oficialização, ou não, pelo Estado; ter, ou 

                                                           
10 A frase é atribuída ao sociolinguista Max Weinreich (1894-1969), estudioso de Yiddish; foi citada 

inúmeras vezes por outros linguistas, inclusive por Chomsly. Foi até expandida para: “Uma língua é um 

dialeto com exército, marinha, ministério da defesa e companhia aérea nacional”. 



não, uma academia de letras; ter, ou não, um dicionário com centenas de milhares de 

entradas; ter, ou não, uma escrita mais ou menos consolidada por uma história de séculos.  

Trata-se de um construto ideológico, que resultou, no Brasil, por exemplo, na perpetuação 

torturante da distinção entre, de um lado, língua nacional (uma nação, uma só língua) e 

línguas de civilização com suas literaturas (as que têm assento nos departamentos 

universitários) e, do outro lado, aquelas que até hoje custam a ser chamadas de ‘línguas’, 

talvez ‘idiomas’, ou dialetos e ‘gírias’, sendo estas duas últimas categorias guetizantes e 

inferiorizantes. Eis uma apropriação essencialmente ideológica e hierarquizadora da 

diversidade de línguas e falares.  

O “exagerado” número de línguas indígenas que consta do Censo de 2010 (274) 

é algo bom para pensar. Ele gerou alarme entre os linguistas, por colidir com as suas 

estimativas, mesmo as mais generosas, e com as quais concordo, reação compreensível 

por parte dos que estão dentro do métier, visto, com boa dose de preconceito e 

desinformação, como fechado, muito especializado e ‘técnico’ por boa parte do público 

externo. O ‘equívoco’ do Censo deve ser interpretado e leva a conclusões instigantes, já 

que ele não expressa tanto um número por si só, mas traduções, leituras, apropriações, 

representações – com força e valor políticos – por parte dos alvos da operação censitária. 

Diante das opções ‘raciais’, os que se autodeclararam ‘indígenas’ acessavam perguntas a 

respeito de seu ‘idioma’ ou ‘língua’, uma inovação introduzida com o propósito de avaliar 

quantitativamente e qualitativamente a existência e vitalidade das línguas indígenas no 

Brasil. O censo produziu dados extremamente valiosos a esse respeito, mas o número 

fatídico tanto ‘escandalizou’ linguistas, como deixou perplexo ou excitado o público em 

geral. Foram realizados seminários e discussões abertos em torno dos resultados do 

Censo, mas, que eu saiba, não sobre a questão das ‘línguas indígenas’, o que revela, na 

minha opinião, todas as dificuldades de compreender o que é ‘língua’, chegar a uma 

definição que convença falantes, supostos não-falantes que se definem decididamente 

falantes de línguas consideradas ‘extintas’ ou ‘adormecidas’, linguistas e não-linguistas, 

agentes do estado responsáveis por ‘patrimonializar línguas’, etc.  

 Darei apenas dois exemplos da multiplicidade de sentidos que brota dos usos 

possíveis da palavra ‘língua’, no Brasil, o que aqui nos interessa.   

 O censo nos diz que há falantes de Karib no Alto Xingu. Espanto do linguista: 

Karib é um termo para seu uso e consumo exclusivos, a denominação de uma família 

linguística, não de uma língua. Para entender o que pode ter acontecido, imagino que pode 

ter sido o efeito colateral de aulas de linguística nos cursos de formação de professores 



indígenas Kuikuro, Kalapalo, Nahukwa e Matipu. Eu mesma trabalhei nisso desde os 

anos noventa (do século passado). Para o Censo, o número de falantes de Kuikuro é muito 

pequeno e não chega nem à metade dos contados por mim, que trabalho com eles há 

quarenta anos. É que diante de uma pergunta como “que língua você fala?”, cada um dos 

meus amigos kuikuro precisa passar por cima de uma profunda perplexidade, lembrando 

do que ouviram por aí dos brancos e nas cidades, sobretudo nos cursos que frequentam 

por razões variadas. Eu mesma falei mil vezes para eles a palavra ‘língua’. Se navegarmos 

rio acima, descobriríamos que ´língua’ não pode ser traduzida inocentemente por 

nenhuma palavra ou expressão kuikuro. Examinando o conjunto das expressões dicendi 

(do dizer, um léxico metalinguístico), encontro duas raízes principais, das quais vários 

verbos e nomes podem ser derivados: aki e itagi. A tentação de traduzir aki como ‘língua’ 

é grande, mas é um engano, já que seu significado é mais de algo dito ou dizível sempre 

relativo a alguém (pessoa singular ou coletiva); de aki derivam, por acréscimo de diversos 

morfemas, palavras como akinha, que traduzo com embaraço como ‘narrativa’, e akitsuN, 

verbo com sentido de ‘discursar aconselhando’, do qual deriva, por sua vez, o nome 

akitsene, e assim em diante através da fascinante produtividade da morfologia dessa 

língua aglutinante. Ao tentar capturar o significado de itagi, acabo traduzindo o verbo 

derivado itaginhuN- com ‘falar, conversar’. De qualquer maneira, os sentidos destes 

termos implicam (ou pressupõem), sempre, um ouvinte, uma audiência. A raiz ki dá 

origem a um verbo cujo objeto/experienciador é quem fala e cujo sujeito/agente é o 

destinatário: alguém é feito falar pelo seu interlocutor. Em suma, não é necessário ter no 

vocabulário um termo plenamente equivalente a ‘língua’, para ter uma ‘língua’...  

Como se não bastasse, os Kuikuro fazem parte do sub-sistema karib, por sua vez 

incluído no sistema regional multilíngue e multiétnico conhecido como Alto Xingu, e 

falam uma das variedades dialetais da Língua Karib do Alto Xingu (LKAX), um dos 

ramos meridionais da família linguística karib (Meira&Franchetto, 2005). A diversidade 

linguística do sistema alto-xinguano é mencionada, mas ainda pouco conhecida e LKAX 

é um meu construto, já que o que existe de fato são duas variedades e duas sub-variedades 

dialetais Kuikuro e Matipu-Uagihütü, de um lado, e, do outro, Kalapalo e Nahukwa. As 

armadilhas das denominações estão postas, se considerarmos que, hoje, Matipu não fala 

Matipu, que Nahukwa parece falar Kalapalo (ou vice-versa), que Matipu, que é e não é 

Uagihütü, parece falar Kuikuro (ou vice-versa). Esse quebra-cabeça de micro-diversidade 

é resultado de uma complexa história de fusões e fissões entre grupos locais e os 

etnônimos, hoje usados e congelados nos sobrenomes individuais em documentos oficiais 



(carteira de identidade, certificados de nascimento, entre outros), são heterônimos de 

origens variadas. De fato, os verdadeiros auto-etnônimos são topônimos modificados pelo 

termo ótomo (donos, mestres) e são efêmeros na dimensão do tempo “histórico”.  

 As diferenças linguísticas (dialetais) são, muitas vezes, imperceptíveis para o 

estrangeiro, delineiam fronteiras sócio-políticas de coletividades, são expressão e 

condição da manutenção e reprodução do sistema englobante (alto-xinguano). Um 

sofisticado discurso metalinguístico nativo comenta as “músicas” que distinguem as 

variedades, com metáforas de trajetórias e movimentos. Nada mais adequado para indicar 

diferenças sobretudo prosódicas, que apresentam um intricado jogo de distinções 

acentuais nos domínios da concatenação sintática (Silva & Franchetto, 2011) e interno à 

palavra. É, sobretudo, a gênese de distinções rítmicas (prosódicas) que pontua o que 

chamaria de especiação dialetal no espaço-tempo. Vejam o que se perde, por ser 

inexprimível numa palavra (‘língua’). 

Em outro canto desse mosaico muito complexo e aparentemente confuso, vimos 

que o censo registra falantes de ‘línguas’ consideradas extintas, algumas delas há séculos. 

Mais um susto dos linguistas! Muitas vezes, os que se autodeclararam para o censo como 

falantes de uma destas ‘línguas’, conseguiram, faz não muito tempo, ressurgir da 

invisibilidade e do silêncio. Em sua luta para o reconhecimento de sua existência e 

resistência, bem como de seus direitos territoriais, se declarar falantes de uma ‘língua 

extinta’ é um corolário lógico e uma urgência política. Algumas dessas comunidades não 

ficam apenas na retórica política, mas estão, no momento, empenhados em se apropriar 

de uma língua, seja junto a vizinhos falantes de variedade ou ‘língua’ aparentada 

(geneticamente e/ou historicamente), seja através de uma recriação por meio da mesma 

engenharia sociolinguística, genial, que está gerando, por exemplo, o Patxohã, a “língua 

dos guerreiros” Pataxó (Bonfim, 2012). Novas vidas e novas línguas voltam a povoar 

uma paisagem de perda e subtração, em iniciativas espontâneas de revitalização, 

sacudindo a omissão e à revelia das tímidas e fragmentadas políticas linguísticas do 

estado.  

 

Uma vez conhecido o pântano movediço em que nos metemos quando falamos de 

‘língua(s)’, de modo a atravessá-lo sem medo e em relativa segurança, já que precisamos 

atravessá-lo, vamos à uma possível resposta a uma outra pergunta, relacionada: o que é 

uma língua minoritária? 



 O Português é considerado uma 'língua internacional', dominada em escala global 

e dominante em escala regional, local e supralocal, ao mesmo tempo. Há línguas nativas 

regionais que sufocaram dezenas de línguas nativas subjugadas. No extremo de uma 

hierarquia complexa, estão as 160 línguas indígenas ainda sobreviventes em território 

brasileiro, algumas das quais decretadas extintas nos últimos anos; o último falante de 

Apiaká morreu no começo de 2012, apenas para dar um exemplo. Outras línguas contam 

com menos de 10 falantes, outras com semi-falantes sem comunicação entre si, outras 

ainda manifestam sinais de declínio, como o abandono de artes verbais, de partes do 

léxico culturalmente cruciais, o uso do português como língua-franca, o crescente 

bilinguismo (língua(s) indígena(s)/português). As línguas 'ameaçadas' são a maioria 

absoluta, muito mais do que as oficialmente declaradas como tais, se adotarmos o critério 

internacional que define como 'línguas em perigo' as que têm menos de mil falantes. 

  

Voltamos ao Brasil, da Austrália, com a convicção de que seria uma estratégia 

desastrosa esperar até que os falares ameríndios se tornem tão frágeis e raros, antes de 

começar a pensar em investir na sua sobrevivência ou no seu resgate. Não há no Brasil 

nenhuma política linguística clara e, muito menos, consolidada que inclua o respeito ativo 

das línguas minoritárias, sobretudo as dos povos originários. Diferentes comunidades 

formulam demandas de apoio a processos de revitalização, alguns dos quais já iniciados 

por vontade política própria.11  

Em suma, é a noção de ‘língua’ como construto político que interessa daqui em 

diante: ‘língua’ declarada para existir, resistir, reagir. 

  

Documentação, patrimonialização 

Se desconsiderarmos os espaços da academia e da pesquisa, onde se mantem, ou 

até cresce, aquém do necessário, o que se faz com ou para as línguas minoritárias, em 

particular indígenas, a tímida e incipiente política brasileira de defesa dos direitos 

                                                           
11 Para os especialistas, a revitalização linguística consiste no desenvolvimento e testagem de metodologias 

de manutenção e propagação do uso de línguas minoritárias e na reconstrução (sempre parcial) de línguas 

‘adormecidas’ (ou extintas) para o seu ensino, nos limites do possível, como segunda língua, lá onde houver 

demanda. Cada situação exige abordagens de acordo com diagnósticos sociolinguísticos e também de 

acordo com os interesses de cada grupo envolvido. Há uma vasta literatura sobre o assunto, como Hinton 

& Hale (2001) e os artigos publicados em Language Documentation&Conservation 

(http://nflrc.hawaii.edu/ldc). Franchetto et al. (2014) comparam as situações brasileira e australiana e 

introduzem uma proposta de revitalização de Yawanawa, Guató e Umutina, no Brasil. 

http://nflrc.hawaii.edu/ldc


linguísticos das minorias tem tomado alguma forma em três frentes: (i) a transformação 

de falares de tradição oral em línguas escritas no contexto da escolarização, num primeiro 

momento nas mãos de instituições missionárias evangelizadoras, em seguida, através de 

uma passagem quase imperceptível que não representou uma ruptura, nas mãos do estado 

e de seu sistema educacional (público); (ii) a implementação de programas de 

documentação; (iii) a patrimonialização de imateriais sonoros, “línguas”, como bens de 

um capital simbólico que agrega valor a boas ações oficiais. 

 Abordo a seguir, brevemente, os dois últimos pontos12. 

A documentação das chamadas 'línguas ameaçadas' se tornou um considerável 

mercado de financiamentos, por programas internacionais, para projeto destinados à 

construção de amplos corpora multimídia digitais, através do registro, em campo, de 

todos os dados e eventos de fala passíveis de registro. Morre uma língua, mas, pelo menos, 

resta a sua documentação, sobretudo para a satisfação dos estudiosos de tipologia 

linguística. Em alguns casos, se fala de documentação colaborativa ou participativa, de 

'empoderamento' através da formação de pesquisadores locais (indígenas) que queiram 

dominar as novas tecnologias da documentação e, assim, realizar 'autonomamente' seus 

projetos. O empreendimento tem a sua ambiguidade, já que pode, ao mesmo tempo, 

reforçar e enfraquecer o uso das línguas e atitudes valorativas, mobilizando, por períodos 

intermitentes, alguns jovens, e/ou partes de uma comunidade. 

Depois de quatro décadas de pesquisa e convivência com os Kuikuro, e outros 

grupos indígenas, foi inevitável o meu envolvimento em programas de documentação, 

como foi impossível ignorar o generoso fluxo de recursos financeiros oferecido nesse 

novo mercado internacional de projetos. Tinha amadurecido, também, uma demanda 

qualificada e específica vinda dos próprios índios: ter de volta materiais de pesquisa, 

compartilhar resultados, mobilizar uma assessoria que compensasse as falhas da 

formação oficial de professores e de outros agentes e mediadores, em suma “aprender a 

pescar e não apenas receber o peixe pescado por outros”, como disseram uns ‘indígenas’ 

numa reunião da Unesco em Paris em 2005.  

 Os projetos de documentação realizados no Brasil e na América Latina, com apoio 

internacional, têm sido caracterizados por uma concepção e práticas fortemente 

colaborativas e impulsionaram uma discussão bastante incisiva, em âmbito internacional, 

                                                           
12 Sobre a história e o impacto da ortografização e da introdução da escrita (alfabética) em sociedades 

indígenas, menciono aqui apenas algumas contribuições: Franchetto (1995, 2000,2005, 2008); Cavalcanti 

(1999). 



em torno do espírito não poucas vezes colonialista e, diria, predador, da cruzada para a 

documentação de línguas ameaçadas. Amadureceu, então, a ideia de criar iniciativas 

locais e regionais. Em 2009 foi instituído por decreto presidencial o programa (brasileiro) 

de documentação de línguas indígenas (ProDoclin) junto ao Museu do Índio (Funai, RJ). 

O razoável sucesso de onze dos treze projetos ProDoclin13 motivou a criação de 

programas de documentação ‘cultural’ (ProDocult), de ‘musicalidades indígenas’ 

(ProDocsom) e de gramáticas pedagógicas (baseadas, estas, em teorias e metodologias do 

bilinguismo e do ensino-aprendizagem de línguas de herança como segunda língua). 

Alcançamos mais de trinta grupos indígenas nos quais atuam mais de cinquenta 

pesquisadores indígenas capacitados e com equipamentos de ponta para a condução 

autônoma de suas próprias iniciativas. Além disso, quase todos os projetos de 

documentação são coordenados por estudantes de pós-graduação, o que tem possibilitado 

a muitos deles recursos suficientes para pesquisas de campo finalizadas à elaboração de 

teses e dissertações. Foram produzidos dicionários, gramáticas descritivas básicas e treze 

livros monolíngues (em língua indígena) ou bilíngues baseados na documentação de 

narrativas, cantos e rituais ou destinados ao letramento. Surgiu a Red Latino-Americana 

de Archivos de Lenguas y Culturas Indígenas, que reúne centros de pesquisa na 

Argentina, Peru, Chile, além dos arquivos existentes no Brasil (Museu do Índio e Museu 

Paraense Emílio Goeldi-MPEG). É estreita a colaboração entre ProDoclin e MPEG, com 

seus arquivos digitais estruturados em paralelo e mutuamente accessíveis.14 

 Ainda mais recente é a implementação, no Brasil, de uma política 

governamental de patrimonialização de línguas. Seu alcance e seus resultados tem sido, 

até o momento, limitados e menos satisfatórios; o problema maior está no equívoco e no 

impasse insuperável da própria noção de ‘língua(s) como patrimônio’, que não cabe aqui 

discutir em profundidade e que pode ser vislumbrada por tudo aquilo que foi dito até 

agora15. O Inventário Nacional da Diversidade Linguística (INDL) é um órgão 

interministerial, criado e implementado em 2010 e gerido pelo Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional (IPHAN, Ministério da Cultura). Através de uma espécie 

de censo nacional, acompanhado por diagnósticos sociolinguísticos e documentação, o 

                                                           
13 Documentação das línguas: Apiaká, Desano, Kanoé, Karajá, Kawaiwete, Kĩsedje, Ikpeng, Maxakali, 

Ninam-Yãroamɨ, Paresi, Rikbaktsa, Shawãdawa, Yawanawa. http://prodoclin.museudoindio.gov.br/ 
14 Para saber mais sobre o trabalho de documentação no Brasil e na América Latina, ver Seifart et al. (2008) 

e Franchetto & Rice (2014). 
15 Ver Franchetto (2005) para uma primeira reflexão sobre as contradições da política de patrimonalização 

de línguas; boa parte das questões e problemas apontados neste artigo são absolutamente atuais.  



INDL pretende identificar as línguas minoritárias tendo em vista o seu “reconhecimento 

como referências culturais brasileiras”. Decretado tal “reconhecimento” – algo muito 

distinto de uma qualquer ‘oficialização’ - seriam postas as condições suficientes para 

propostas de salvaguarda e revitalização. O INDL se encontra, no momento, num impasse 

financeiro, político e de gestão cuja superação é ainda imprevisível.16 

 

Línguas silenciadas 

Resumo o que foi dito até agora. Invasão territorial, impacto ambiental, predação 

mercantil, pauperização cultural e material têm sido fatores da pressão exercida sobre 

grupos minoritários em direção à assimilação por sociedades dominantes e dominadas 

pelo Estado. As línguas dos sistemas governamentais, legislativos, judiciários e 

educacionais, pelo mundo, representam uma fração mínima da totalidade de suas 

populações. Nesse quadro, o cenário brasileiro não constitui exceção. Não são muitas as 

escolas indígenas que contam com programas de educação bilíngue ou que oferecem o 

ensino de língua indígena como segunda língua, de acordo com a realidade 

sociolinguística de cada grupo. Por outro lado, a última década viu um considerável 

esforço no que concerne a documentação e a descrição dessas “pequenas” línguas, 

inclusive no Brasil, para superar os dados pouco animadores apresentados pelas aves 

agorentas, porém lúcidas. 

Pouco sabemos das situações de bilinguismo ou de multilinguismo no Brasil 

indígena, dos processos de transformação e de obsolescência linguísticas. Há uma imensa 

ignorância a este respeito; a pesquisa sociolinguística é titubeante. A definição da 

‘educação escolar indígena’ como bilíngue, intercultural, diferenciada e específica 

esconde um fracasso institucional, didático e pedagógico por trás da retórica oficial, que 

reverbera, vazia e insidiosa, de alto a baixo, dos ministérios, às secretarias estaduais e 

municipais de educação, às escolas indígenas. A atuação das ONGs e de iniciativas para-

acadêmicas, nesse campo, com raras exceções, não é menos falha.  

                                                           
16 A dissertação de mestrado de Fabíola Nogueira da Gama Cardoso (Cardoso, 2009) é uma das poucas 

discussões dos equívocos inerentes à formulação e à implementação de políticas culturais voltadas para a 

salvaguarda da diversidade linguística. Cardoso escreveu uma etnografia do debate que atravessou o 

Programa Nacional do Patrimônio Imaterial (PNPI), do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional (Iphan), em torno da definição de línguas como patrimônio imaterial.  

 



 Reconheço que o trabalho de qualquer linguista dedicado à produção de 

conhecimentos sobre línguas indígenas pode ser, em si, proativo, especialmente quando 

seus resultados repercutem, voltam ou atravessam a vida dos falantes. A cobrança ou 

expectativa de que haja um ‘retorno’ concreto e direto tem marcado a relação dos 

linguistas com seus ‘pesquisados’ antes de que isso começasse a ser algo relevante para 

os antropólogos, tornando-se a condição para a realização ou continuação de seu trabalho 

de campo. Os linguistas são geralmente e imediatamente cobrados para que sejam, no 

mínimo, fazedores de ortografias e livros escolares, o famigerado material para leitura e 

escrita em língua indígena nas escolas indígenas. Não fui exceção: em 1981 alfabetizei, 

sem saber alfabetizar, o primeiro Kuikuro, que se tornaria auxiliar de enfermagem tempo 

depois; nos anos 90, transformei minha escrita particular em uma ortografia para os Karib 

alto-xinguanos. 

Professores, pesquisadores e jovens indígenas despertam do tédio dos cursos de 

formação do qual são alvos (e vítimas) quando se deparam com a riqueza das formas e 

estruturas de suas línguas, um exercício altamente intelectual que repercute de imediato 

e positivamente sobre atitudes e valores.  Contradizem, assim, o que pensa e diz boa parte 

dos que atuam na “educação indígena”, formadores e burocratas, dos quais ouvi com 

frequência que “índio não precisa das tecnicalidades da linguística”, mas, sim, de ‘análise 

do discurso’, um pouco de (má) ‘sociolinguística’ e muita produção de textos (escritos, 

obviamente, sem nenhuma atenção para a oralidade).  

Dediquei anos à formação de professores e pesquisadores indígenas em linguística 

– um longo período marcado por frustrações e entusiasmos, em cursos de magistério e de 

licenciatura -, mas afastei-me por discordar das ideologias e práticas desses programas 

‘educacionais’. A frustração decorre da uma perseverante insuficiência (para usar um 

eufemismo) na própria concepção das políticas educacionais voltadas para populações 

indígenas, no Brasil. Há exceções, mas são ilhas num mar de mediocridade. Foi difícil 

entender que um programa de excelência, com uma equipe de excelência, para a formação 

de professores-pesquisadores de suas próprias línguas, pode incomodar os burocratas que 

controlam a máquina de engolir recursos e cuspir diplomas. Com colegas ‘de excelência’ 

foram animadas aulas inéditas, experimentando novas didáticas e tecnologias de ensino-

aprendizagem, bem como debates coletivos sobre políticas reais e possíveis e sobre as 

contradições dos discursos oficiais e das práticas precárias, quando não nociva, de 

formação dos professores indígenas. Escrevemos textos programáticos (Franchetto et al. 



2002). O resultado é que não faltam professores indígenas, e não são a minoria, que 

pregam a educação escolar 'bilíngue, intercultural, diferenciada e específica' e falam 

exclusivamente em português, em suas casas, na socialização primária de seus filhos, 

incorporando nestes o que já está neles incorporado, a vergonha de falar 'gíria', uma língua 

que definem 'dura' (sons sentidos como 'estranhos' e feios, na comparação com a língua 

dominante) e difícil de escrever (por não ter 'nascido' com uma escrita).17 A lei 11.645, 

de 10 de março 2008, que “estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para 

incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e 

Cultura Afro-Brasileira e Indígena””, significativamente não menciona “línguas”, que, 

supõe-se, estariam subsumidas por ‘culturas’ e que continuam silenciadas. As 

universidades abriram brechas para incluir num só sentido, sem ousar se abrir para 

experimentar transformações ao serem adentradas por alunos indígenas. As línguas que 

não são de “civilização” não são toleradas para escrever monografias ou teses ou além de 

sua fossilização escrita para estudos e gramáticas, nem induziram serviços de tradução 

qualificada nos raríssimos casos de co-oficialização a nível municipal.  

 

Educação para a diversidade?  

Apesar de tudo, o Brasil é ainda um pais multilíngue. Esta diversidade está cada 

vez mais ameaçada por uma escolarização medíocre, pela mídia monolíngue, pelo 

imorredouro fantasma da ‘segurança nacional’ que mantém a falta crônica de qualquer 

política linguística. Para abordar esta riqueza declarada retoricamente, mas silenciada em 

escolas e universidades, nas instituições, nas esquinas e casas, para nela penetrar de modo 

criativo e instigante, poderíamos eleger a diversidade linguística como eixo e como 

estímulo para um exercício de tolerância e curiosidade intelectual, difuso. Seria um ponto 

de partida ou uma perspectiva, inédito e inovador, com o objetivo de sacudir 

conhecimentos que quebrem o monolitismo empobrecedor do país de uma língua só. 

Cada língua é um mundo e a morte de uma delas é o desaparecimento de um mundo. O 

exercício de apreensão de línguas diferentes, em todas as suas dimensões (estruturais, de 

significados, de uso), para muito além de cursinhos de “língua estrangeira”, já foi 

reconhecido como base para uma formação de mentes mais abertas e mais ágeis. 

                                                           
17 Para algumas reflexões críticas em torno da minha experiência com a ‘educação indígena’, ver 

Franchetto 2002b e 2002c, entre outros. 



 Há um outro lado, todavia, sempre. A língua oficial nacional (no caso, o 

português) domina as línguas nativas através da escrita, da escolarização, das mídias, e 

se insinua em cada uma com palavras, morfemas gramaticais, marcadores discursivos, 

expressões inteiras, dando origem às línguas 'misturadas' faladas pelos mais jovens, como 

argumentou Mutua Mehinaku, o segundo índio a obter o título de mestre no Programa de 

Pós-Graduação em Antropologia Social da UFRJ (Mehinaku, 2010; Mehinaku, 2014; 

Mehinaku e Franchetto, 2014). Línguas morrem e novas línguas surgem dos interstícios, 

nas fronteiras, num constante processo de criatividade expressiva, em novas variedades 

tanto orais como escritas (por exemplo, o 'internetês misturado', português/língua 

indígena, usado nas comunicações e-mail, facebook, twitter, etc.). Línguas morrem e são 

enterradas em funerais apressados (que lástima! Não foi possível salvá-las...); línguas 

sobrevivem em variedades inesperadas, fenômeno ignorado, pelo menos no Brasil. 

Jovens indígenas pulam capítulos inteiros da história da escrita alfabética ocidental, 

passando de uma forma de oralidade (a 'tradicional') para outra (vídeos, televisão, filmes, 

música, desenho, etc.), inventando incessantemente novas poéticas, novos ‘textos’, novas 

ironias, novas metáforas, novos xingamentos, em suas línguas 'misturadas'... estamos em 

pleno 'glocal', a explosão do local no coração do global. Os índios sempre foram bilíngues 

e multilíngues, mesmo antes dos brancos chegarem.  

No extremo do extremo desse complicado quadro 'glocal', estão indivíduos como 

a autora desse escrito, navegante de fronteira, multilíngue por acaso, pesquisadora que 

precisa falar e publicar em inglês. Como produtora de conhecimentos e de documentação 

de línguas indígenas, radicalmente minoritárias, vivo a batalha, nada vitoriosa, para dar-

lhes vida. Na prática política sou militante do multilinguismo e da diversidade. Vivo 

paradoxos e contradições. Escrevo sobre impacto da escrita, políticas linguísticas, artes 

verbais, desafios/prazeres/armadilhas da tradução, para amenizar um pouco essas dores. 

Nesse fazer, há dois aspectos que gostaria de deixar para a discussão para colegas e 

alunos. 

 Em primeiro lugar, me refiro à contínua vivência de impasses, choques, 

desentendimentos, e suas consequências, na gênese, tensão e consolidação de relações de 

desigualdade e poder, nos chamados 'encontros etnográficos', na experiência da pesquisa 

de campo, entre um pesquisador portador dos sinais de poder, entre os quais uma língua 

dominante (ou uma variedade dominante de uma língua) e um grupo humano/social 

portador de uma língua ou variedade radicalmente dominada e absolutamente minoritária. 

Lembro-me de uma anotação num dos meus primeiros cadernos de campo, de 1977, na 



minha, real, pesquisa de campo entre os Kuikuro do Alto Xingu: “eu os observo e escrevo, 

eles me observam escrever e falam, não os entendo”. 

 Em segundo lugar, lembro a falsa liberdade de escolha linguística na academia.  

Esta entronizou o legato colonial: uma língua franca, indiscutível, o inglês, umas poucas 

línguas, majoritárias na cena mundial, chamadas de línguas 'internacionais', admitidas 

formalmente no palco global, mas ainda em segundo plano. Parece-me que há um tácito 

mas firme acordo do qual não há como escapar nessa endo-hierarquia linguística. 

Voltando ao começo, as línguas radicalmente minoritárias, faladas pelos objetos 

preferidos da pesquisa antropológica e linguística, são definitivamente excluídas, 

agonizam. Quais são as razões que fazem com que nenhum antropólogo brasileiro se 

engaja, por exemplo, na tarefa de discutir a inexistência de uma política linguística no 

Brasil, um país ainda multilíngue, com uma das maiores diversidades linguísticas do 

mundo? E os linguistas? Há poucos deles engajados nessa discussão, que é uma luta 

política que vale a pena manter, mesmo suspeitando um desfecho sombrio. Quais as 

razões de antropólogos e linguistas que 'trabalham com' populações nativas cada vez 

menos estarem interessados e dispostos a aprender e a falar suas línguas? A resistência 

dos falares minoritários coincide com outras resistências, sobretudo pela boca dos que 

pretendem dar voz. O que aconteceria se as línguas indígenas invadissem as escolas não-

indígenas, das cidades, as universidades, a mídia, congressos, seminários, a literatura, o 

cinema, com boas traduções (nas duas direções)? Cantos são poemas...a Odisséia 

traduzida para o Kuikuro ou o Mbya Guarani...narrativas sobre o encontro com os 

Brancos contam outras histórias...as oitivas de Belo Monte não seriam pantomimas de 

fachada para 'escutar os índios' sem entender o que dizem... 
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